
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.259.681 - PE (2009/0236559-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : GEÓRGIA BARBOZA CRESCÊNCIO E OUTRO(S)
  RAQUEL BRAGA VIEIRA 
AGRAVADO : MARIA ALVES DE CARVALHO MAGALHÃES 
ADVOGADO : EWERTON KLEBER DE CARVALHO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO MANTIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO COMPROVADA. 
REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA 
SÚMULA DO STJ. CADEIA DE CONSUMO.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 
7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. NÃO PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem, com base na apreciação dos fatos, provas e conteúdo 
contratual dos autos, afastou o argumento da culpa exclusiva de terceiro. O acolhimento 
das razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria fática. 
Incidência dos verbetes 5 e 7 da Súmula desta Corte. 
2. O art. 7º, parágrafo único, do CDC prevê a responsabilidade solidária entre os 
integrantes da cadeia de consumo. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 16 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora

Documento: 1187236 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.259.681 - PE (2009/0236559-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Brasil Telecom S/A, tendo por objeto reforma de decisão proferida às fls. 

567/561.

A agravante refuta a decisão agravada, arguindo sua ilegitimidade passiva 

e afirmando que a relação existente entre as partes não é de consumo, mas contratual. 

Combate a aplicação do enunciado 7 da Súmula do STJ, porque perfeitamente 

comprovada nos autos a culpa exclusiva de terceiro, entendendo não haver amparo 

legal em sua condenação pela indenização dos danos morais. 

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.259.681 - PE (2009/0236559-0)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fls. 

569/571): 

Quanto à legitimidade da concessionária, o Tribunal de origem 

afastou o argumento da culpa exclusiva de terceiro com base nos 

fatos, provas e conteúdo contratual dos autos, assim se 

pronunciando (fl. 25):

Restando incontroverso nos autos que a autora celebrou 

contrato de financiamento com o primeiro réu para aquisição 

de linha telefônica da TELPE (hoje sabidamente Telemar), 

cujo serviço é prestado mediante concessão, não há se falar 

que a apelante seja parte ilegítima para a causa.

Apenas para exemplificar, tal circunstância é corroborada 

pelas faturas de fls. 22/23 dos autos, e também pela 

correspondência de fls. 25, esta mediante a qual o Banco 

Bilbao Vizcaya demonstra de modo claro o vínculo jurídico em 

questão, isto é, oferecimento de financiamento mediante 

convênio com a apelante para negociação de linhas 

telefônicas.

Dita parceria, aliás, não foi negada pelas partes em disputa.

O acolhimento das razões do recurso demandaria inevitável 

apreciação das cláusulas contratuais, bem como o reexame de 

matéria fática, procedimentos que encontram óbice nos verbetes 5 

e 7 da Súmula desta Corte. 

Esclareça-se, ainda, que nos moldes da jurisprudência desta Corte, 

como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando 

os limites adotados pelo Código de Processo Civil, dirigir a 

instrução e deferir a produção probatória que considerar 

necessária à formação do seu convencimento. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DO ENGENHEIRO E DA EMPRESA 

CONTRATADA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I - Examinados suficientemente todos os pontos 

controvertidos, não há falar-se em negativa de prestação 

jurisdicional. 

II – Se, diante da prova dos autos, as instâncias ordinárias 

concluem pela culpa do agravante e pelo nexo de 

causalidade, entender diversamente esbarra na Súmula/STJ. 

III - O Juiz é o destinatário da prova e a ele cabe decidir sobre 

o necessário à formação do próprio convencimento. Assim, a 

apuração da suficiência dos elementos probatórios que 

justificaram o julgamento antecipado da lide e/ou o 

indeferimento de prova oral demanda reexame provas, 

providência vedada em sede de recurso especial. Agravo 

regimental improvido. (AgRg no Ag 771.335/SC, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2008, 

DJe 23/09/2008) 

Ressalte-se, por fim, que o julgado proferido pela Corte de origem 

encontra amparo no art. 7º, parágrafo único, do CDC que prevê a 

responsabilidade solidária entre os integrantes da cadeia de 

consumo. Nesse mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. CONTRATO BANCÁRIO. FUNDOS DE 

INVESTIMENTO. JANEIRO DE 1999. MAXIDESVALORIZAÇÃO 

DO REAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 

FÁTICA. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. CDC. 

APLICABILIDADE. SÚMULA 297/STJ. SÚMULA 83/STJ. 

EXCLUDENTE DO NEXO DE CAUSALIDADE. ART. 14, § 1º, 

DO CDC. INOCORRÊNCIA. FORÇA MAIOR. ART. 1.058 DO 
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CC/16. NÃO OCORRÊNCIA. SOLIDARIEDADE. 

INTEGRANTES DA CADEIA DE CONSUMO. ART. 7º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. APLICABILIDADE. FUNDOS 

DE INVESTIMENTO. ATIVIDADE LEGALIZADA. ART. 1.479 

DO CC/16. INAPLICABILIDADE. RENTABILIDADE. FUNDOS 

DE INVESTIMENTO. JUROS DE MORA. NÃO INCLUÍDOS. 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INOCORRÊNCIA.

(...)

6. Sendo a relação havida entre as partes de consumo, incide 

na hipótese o art. 7º, parágrafo único, do CDC, que 

estabelece a responsabilidade solidária entre os integrantes 

da cadeia de consumo.

(...)

(REsp 1164235/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 29/02/2012)

Em face do exposto, dou provimento ao agravo regimental para 

reconsiderar a decisão agravada contudo, por fundamentos 

diversos, nego provimento ao agravo de instrumento.

Intimem-se. Publique-se.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0236559-0 Ag     1.259.681 / PE

Números Origem:  1736790               1999853               23820060003271

EM MESA JULGADO: 16/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADOS : GEÓRGIA BARBOZA CRESCÊNCIO E OUTRO(S)

RAQUEL BRAGA VIEIRA
AGRAVADO : MARIA ALVES DE CARVALHO MAGALHÃES
ADVOGADO : EWERTON KLEBER DE CARVALHO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADOS : GEÓRGIA BARBOZA CRESCÊNCIO E OUTRO(S)

RAQUEL BRAGA VIEIRA
AGRAVADO : MARIA ALVES DE CARVALHO MAGALHÃES
ADVOGADO : EWERTON KLEBER DE CARVALHO FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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